
A
té para os tem-
pestuosos pa-
drões da políti-
ca argentina,
com a sua atra-
ção secular pela

beira do abismo, chega a ser
extravagante o desdém da pre-
sidente Cristina Kirchner pela
estabilidade das ainda vulnerá-
veis instituições nacionais,
quando trata de impor o “esti-
lo K” – o que faz com vertigino-
sa frequência. O termo desig-
na a propensão para o confron-
to e a manipulação autoritária
dos recursos de poder da Casa
Rosada, adotados no governo
Néstor Kirchner (2003-2007),
e que a sua sucessora Cristina
só fez intensificar. Na quinta-
feira passada, ela demitiu su-
mariamente o presidente do
Banco Central (BC), Martín
Redrado, mediante um ato as-
semelhado a uma medida pro-
visória brasileira. Pela lei ar-
gentina, a remoção do titular e
de outros dirigentes do BC de-
pende do voto de uma comis-
são do Senado.
Redrado, cujo mandato vai

até setembro, se recusara a li-
berar, como queria Cristina, o
equivalente a US$ 6,5 bilhões
das reservasmantidas na insti-
tuição para o pagamento da
parte que vence este ano da dí-
vida pública do país, da ordem
deUS$ 13 bilhões. Acusado pe-
la presidente de “má conduta
e descumprimento dos deve-
res”, ele recorreu à Justiça, en-
quanto a sua cadeira era ocu-
pada interinamente por um ho-
mem de confiança da presiden-
te, Miguel Ángel Pesce, até en-
tão o sub de Redrado, e ela
anunciava que o cargo estava
destinado a um terceiro – o
economista Mario Blejer, que
conduziu o BC em 2002. Não
faltou quem apostasse que os

tribunais dariam ganho de cau-
sa ao governo, que não é adep-
to fervoroso da separação de
poderes e da independência
do Judiciário – como já de-
monstrou várias vezes.
Em dezembro, um juiz ino-

centou o “casal presidencial”,
como os chamam os argenti-
nos, da acusação de enriqueci-
mento ilícito. O patrimônio de-
clarado da dupla cresceu seis
vezes entre 2003 e 2008, pas-
sando de US$ 1,9 milhão para
US$ 12,1 milhões. Estranha-
mente, os procuradores fede-
rais responsáveis pela denún-
cia não recorreram da senten-
ça – fazendo supor que tudo

não passou de uma armação
cujo desfecho planejado servi-
ria para impedir que os K ve-
nham a ser processados no fu-
turo, porém a sério, pelo mes-
mo motivo. Também por isso,
foram consideradas para lá de
corajosas as decisões da juíza
portenhaMaría José Sarmien-
to. Primeiro, ela suspendeu a
validade do decreto presiden-
cial que autorizara a liberação
dos recursos do BC para a qui-
tação de parcela da dívida pú-
blica. Horas depois, tornou
sem efeito a demissão de Re-
drado, ordenando a sua ime-
diata recondução ao cargo.
Derrotas não são novidade

para os Kirchners. Em 2008, a
decisão de Cristina de taxar as
exportações de produtos agrí-
colas revoltou o setor, cujos
protestos bem-sucedidos tive-
ram amplo apoio da popula-

ção, já indignada com os escân-
dalos de corrupção, a crise
energética e a revelação de
que as autoridades vinhamma-
nipulando os índices de infla-
ção. Na sequência, o vice-presi-
dente Julio Cobos, da União Cí-
vica Radical (UCR) rompeu
com o governo. Não admira
que o casal tenha sofrido outra
salgada derrota nas eleições
parlamentares de junho passa-
do. Mas o kirchnerismo é rápi-
do no gatilho: antes que o novo
Legislativo assumisse, Cristi-
na conseguiu a aprovação da
sua Lei dosMeios, de clara ins-
piração chavista, para pôr
uma coleira na imprensa. A
matéria será julgada pela Su-
prema Corte.
Enquanto se espera a últi-

ma palavra do Judiciário so-
bre o BC e a crise institucional
produz os efeitos esperáveis
sobre o mercado e o ânimo dos
agentes econômicos, o primei-
ro-marido irrompeu em cena,
recitando algumas oitavas aci-
ma do normal o texto de praxe
quando os K se veem confron-
tados pelas reações aos seus
desmandos. O atual deputado,
considerado por muitos o pre-
sidente de facto do país, denun-
ciou uma “conspiração” con-
tra o governo de sua mulher,
encabeçada pelo vice Cobos, o
BC de Redrado e o suspeito de
sempre – o conglomerado de
mídia Clarín, perseguido pela
Casa Rosada pela cobertura
dada às manifestações ruralis-
tas de 2008, entre outros deli-
tos de lesa-majestade. Furio-
so, Néstor se referiu a Redra-
do como “uma espécie de Ju-
das” e comparou o kirchneris-
mo a uma religião, ao dizer
que alguns dos seus opositores
“se convertem e outros nos en-
ganam”. As leis e as institui-
ções? Ao diabo com elas.

C
ausou certo sus-
to no mercado a
regulamentação,
divulgada quase
na virada do ano,
do Fundo Sobe-

rano do Brasil (FSB), pela qual
o Tesouro nacional foi autori-
zado a atuar no mercado de
câmbio para evitar uma valori-
zação ainda maior do real. Lo-
go em seguida, a cotação do dó-
lar teve uma alta, que não se
sustentou diante da continui-
dade do influxo de recursos ex-
ternos. Como o Banco Central
(BC) vem agindo agressiva-
mente para conter a sobrevalo-
rização da moeda nacional
comprando dólares a rodo, pa-
rece desnecessário que o go-
verno utilize o FSB para essa
finalidade, a não ser que as au-
toridades julguem que o refor-
ço do arsenal para intervir no
câmbio surtirá um efeito psico-
lógico decisivo sobre mano-
bras especulativas. O que, di-
ga-se de passagem, é também
pura especulação.
Seja como for, o Fundo So-

berano do Brasil parece uma
autêntica jabuticaba – uma ex-
clusividade do Brasil. Por defi-
nição, fundos desse tipo foram
constituídos por países, como
a Noruega e os Emirados Ára-
bes Unidos, que obtêm superá-
vits comerciais muito eleva-
dos em razão das exportações
de petróleo, ou por altíssimas
receitas de exportações em ge-
ral, como a China.
O FSB é coisa nossa, muito

nossa, não só porque os supe-
rávits na conta de comércio do
Brasil vêm decrescendo, espe-
rando-se que este ano o saldo
positivo fique entre US$ 12 bi-
lhões e US$ 15 bilhões, em
comparação com US$ 25,3 bi-
lhões em 2009, segundo os últi-
mos dados revistos pelo Minis-

tério do Desenvolvimento, in-
cluindo a exportação de ener-
gia elétrica, que se torna as-
sim uma nova espécie de com-
modity. O FSB – até, pelo me-
nos, que se concretizem as pro-
messas miríficas do pré-sal –
não é claramente destinado a
investimentos a mais longo
prazo, demodo a dar sustenta-
ção à economia em ciclos de
baixa, como os demais fundos
soberanos.
O FSB poderia ser tido, em

outros tempos, como uma re-
serva de contingência. Tanto
assim que já há algum tempo
se suspeitava que parte de
seus depósitos de mais de R$

16 bilhões poderia ser usada
para ajudar o superávit primá-
rio do setor público a atingir a
meta de 2,5% do PIB em 2009.
Sabe-se agora que, mesmo es-
tropiada, a meta deve ser al-
cançada e, para isso, excluem-
se dos cálculos gastos do Pla-
no Plurianual de Investimen-
tos, ligados ao Programa de
Aceleração do Crescimento
(PAC), vendem-se antecipada-
mente dividendos das estatais
ao BNDES e extraem-se ou-
tros coelhos da prolífera carto-
la dos Ministérios da Fazenda
e do Planejamento. E, entre es-
tes, estão depósitos no FSB, co-
mo foi confirmado pelo secre-
tário do Tesouro Nacional, Ar-
no Augustin, em entrevista ao
Estado (9/1). O dinheiro do ta-
pa-buraco será canalizado por
meio do Fundo Fiscal de Inves-
timento e Estabilização

(FFIE). Aparentemente, is-
so não vai atrapalhar o uso
de verbas do FSB para atua-
ção na área cambial.
Pergunta-se: por que ra-

zão o Tesouro deve intervir
diretamente no câmbio, em
vez de deixar essa tarefa
por conta do BC, que, me-
diante maciças compras de
dólares no mercado, elevou
as reservas cambiais para
US$ 239,81 bilhões (posição
em 7 de janeiro), US$ 51,71
bilhões a mais que no fim de
janeiro de 2009 (US$ 188,10
bilhões). É verdade que, de-
pois de intervir no mercado
cambial, o BC tem de lançar
mais títulos em reais para
enxugar o excesso de liqui-
dez, aumentando a dívida
pública interna. Além disso,
aplicando as reservas no ex-
terior, o País recebe uma re-
muneração muito menor do
que paga para a colocação
de seus títulos. O Fundo So-
berano terá de agir da mes-
ma forma, já que os recur-
sos de que dispõe estão de-
positados em títulos do Te-
souro, que terão natural-
mente de ser vendidos para
a aquisição de dólares.
Segundo o secretário do

Tesouro, “nós fizemos a re-
gulamentação para deixar
ele (o FSB) pronto, porque
o governo pode achar em al-
gum momento que é o caso
de operar emmoeda estran-
geira. É uma opção”. Arno
Augustin explicou que o
FSB “tem duas pernas: uma
fiscal e outra não fiscal”.
O que a economia brasi-

leira requer é que o cálculo
dameta do superávit primá-
rio expresse a realidade das
contas públicas, sem tru-
ques e sem o ranço do ca-
suísmo.

Administração eNegócios
Diretor Presidente:Silvio Genesini
Diretor de Operações:Rubens Prata Jr.
Diretor Financeiro:Ricardo do Valle Dellape
Diretora Jurídica:Mariana Uemura Sampaio

Opinião
Diretor de Opinião:RuyMesquita
Editor Responsável:Antonio Carlos Pereira

Informação
Diretor de Conteúdo:RicardoGandour
Editor-ChefeResponsável:Roberto Gazzi

Conselho deAdministração
Presidente
Aurélio de Almeida Prado Cidade

Membros
Fernão LaraMesquita
FranciscoMesquita Neto
Júlio CésarMesquita
PatriciaMariaMesquita
RobertoC.Mesquita

simplesmente discordam ou pre-
servam teimosamente sua inde-
pendência de pensar. Da desquali-
ficação à intimidação e desta à
repressão,medra um fluir de atitu-
des e ações que o tempo se encar-
rega de tornar perceptível. Na se-
quência, não pode deixar de ocor-
rer, por certo, a desestabilização
das organizações de Estado (For-
ças Armadas, diplomacia, Fisco,
polícia, tribunais, agências, entre
outras) com o objetivo de subordi-
ná-las aos interesses do partido
e do governo. O estímulo aos con-
flitos e à desmoralização contí-
nua do Legislativo e do Judiciário
(que, aliás, contribuembastante
para isso) faz parte da desestabi-
lização. Os aspectos e interesses
econômicos predominam sobre
quaisquer considerações de or-
demmoral, resultando, assim, a

exaltação contínua dos feitos eco-
nômicos sobre as carências, de-
sigualdades e críticas às posturas
do governo. O importante é exal-
tar as “realizações”, ou o que ago-
ra se convenciona chamar de
“obras”. Por fim –mas nãome-
nos importante –, o estímulo à
atuação de tropas de choque, que
se formam como poder paralelo
(muitas vezes armado) com o ob-
jetivo de desconstruir os concei-
tos de segurança jurídica e dos
direitos assegurados pela Consti-
tuição. Os totalitarismos sempre
exerceram grande fascínio sobre
as pessoas – inclusive as que se
considerambem-pensantes –,
uma vez que as isenta da penosa
tarefa de pensar por si mesmas.
Ao desdobrar a sua lógica perver-
sa, evidentemente tomamos co-
mo referência alguns países com

que o Brasil busca aproximação,
uma vez que a diplomacia brasilei-
ra atualmente privilegia uma su-
posta astúcia para negócios, em
detrimento da paz e dos valores
civilizadores. Nesse sentido, não
nos têm faltado inúmerasmás
companhias no cenário internacio-
nal. O Brasil deseja apresentar-se
aomundo como umpaís que pre-
za os valores democráticos. Es-
peremos, pois, que a censura ao

Estado sirva, afinal, para um es-
forço de reflexãomais profunda
sobre os destinos da sempre ima-
tura democracia brasileira.
JOSEF BARAT

barat@terra.com.br

São Paulo

Esclarecimento
Com relação àsmanifestações
de leitores sobre a carta do pro-
motor de Justiça Roberto Livianu
comentando o artigo (In)seguran-
ça jurídica, de autoria do profes-
sor Denis Lerrer Rosenfield (4/1,
A2), é preciso deixar claro que
a posição externada pelo ilustre
missivista não expressa a opinião
doMinistério Público do Estado
de São Paulo, mas apenas e tão
somente o pensamento da organi-
zação que ele representa, oMinis-

tério Público Democrático, enti-
dade não-governamental que pos-
sui diretoria e filosofia próprias.
JOSÉ FRANCISCO PACÓLA, Assessoria

de Comunicação Social do Ministério

Público do Estado de São Paulo

josepacola@mp.sp.gov.br

São Paulo

MercedesouFusca?
A turma de lá que quer empurrar
o jatomais caro para o Brasil – o
que, aliás, a turma daqui acha le-
gal, pois vai sobrarmais caixa 3 –
vem com a pergunta: você prefe-
re umaMercedes ou um Fusca?
A resposta é fácil. Para andar na
Rive Gauche, certamente uma
Mercedes pegamuito bem. Ago-
ra, para andar na coleção de bura-
cos que formam as estradas bra-
sileiras, um Fusca é insuperável.

Temmuitomais agilidade para
fugir das caçapas e, quando não
consegue, encontra reparo em
qualquer biboca, com orçamento
mixuruca, que cabe no bolso
do brasileiro, à la Bolsa-Família.
GERALDO SIFFERT JUNIOR

geraldosiffertjunior@gmail.com

Rio de Janeiro

IlhadaFantasia
Quinhentosmédicos enviados
da Ilha da Fantasia cubana para
o paraíso venezuelano, simples-
mente fugiram para os EUA. Se-
rá que os dois édens serão as-
sim tão bons para viver e traba-
lhar, para outros países da Améri-
ca endossarem seus líderes?
FLAVIO MARCUS JULIANO

opegapulhas@terra.com.br

São Paulo
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O
presidente Lula voltou aBrasí-
lia, depois das férias, com o ob-
jetivo imediato de acabar com
abriga entreministros, pôr or-
demnacasaecuidardosestra-
goscausadospelo infelizdecre-

to sobre o ProgramaNacional deDireitos Hu-
manos, assinado por ele mesmo em 21 de de-
zembro. Pelo menos um erro o presidente re-
conheceu: não se deveria ter incluído no texto
a proposta de revogação da Lei da Anistia, de
1979. Melhor deixar o assunto para o Judiciá-
rio, porque a lei já foi contestada pela Ordem
dos Advogados do Brasil e o Supremo Tribu-
nal Federal deverá julgar a ação neste ano.
Mas o erro foi cometido emvárias etapas.
A primeira contribuição foi do secretário

Nacional de Direitos Humanos, Paulo Vannu-
chi, responsável pelo texto original do decre-
to. A segunda foi da chefe da CasaCivil, Dilma
Rousseff. Era sua obrigação desarmar a bom-
ba e prevenir o presidente. A terceira, e con-
clusiva, foi dopróprioLula, ao assinar opapel.
Atribuem-lhe a declaração de que assinou

sem ler. Pode ser verdade. Mas pode ser tam-
bém que o tenha lido sem pensar nas conse-
quências.Asegundahipóteseparece imprová-

vel, porque o decreto tem92 páginas e o presi-
dente, como se sabe, é avesso à leitura. Mas
isso não o isentaria de responsabilidade.
O fato é que ele escorregou mais de uma

vez. Um de seus enganos foi confiar na aten-
ção e na qualidade do julgamento daministra-
chefe da Casa Civil, sua candidata à Presidên-
cia. Se eleita, ela talvez tenha mais sorte que
Lula na escolha da figura mais im-
portante do gabinete – alguém ca-
paz de ler e de avaliar os documen-
tos entregues para o chefe assinar.
Mas o presidente ainda pode evi-

tarmaiores danos. Se eliminar o re-
vanchismoembutidonodecreto,po-
deráacomodarasituaçãocomosco-
mandantesmilitarese livrarominis-
tro da Defesa, Nelson Jobim, de
uma situaçãomuito desconfortável.
Com isso, talvez tenha de aceitar a demissão
de seu secretário nacional de Direitos Huma-
nos, Paulo Vannuchi, mas isso será um bônus,
não um custo.
Sobrariam, no entanto, outros problemas.

O revanchismo e a tentativa de revogação da
Lei da Anistia são apenas uma das várias fon-
tes de conflito reunidas no decreto. Na sexta-

feira, oministro daAgricultura, Reinhold Ste-
phanes, criticou o texto assinado por Lula. O
documento, segundo ele, é preconceituoso em
relaçãoàagriculturademercado,principal su-
portedo superávit comercial e da estabilidade
de preços.
Na sua opinião, asmudanças legais propos-

tas pelo decreto deverão aumentar “a insegu-
rança jurídica no campo”. Quanto a
isso, não podem pairar dúvidas. O
decreto defende, entre outras aber-
rações, um exercício de mediação
entre invasores e vítimas de invasão
de propriedades, antes da decreta-
ção, pelo juiz, da reintegração de
posse. Invasão ainda é crime e inva-
sores não podem ter o mesmo sta-
tus legal de suas vítimas, mas o au-
tor do texto parece desconhecer ou

desprezaresseeoutrosdetalhes.Omesmode-
creto propõe subordinar ao assembleísmo de
organizações “populares” as decisões de au-
mento de plantio de várias culturas de grande
importância comercial para o País.
O secretário nacional deDireitosHumanos

acusou seus críticos de desejarem transfor-
mar o plano em “monstrengo político único no

planeta”. Pura injustiça. O decreto já nasceu
ummonstrengo e seu autor é ele mesmo. Mas
nãoé“úniconoplaneta”.Pertenceaumavelha
e grande família. Entre seus antepassados in-
cluem-se as leis criadas pelos governos mais
totalitários emais brutais do século 20.
Entre os parentes contemporâneos é fácil

apontar, por exemplo, as aberrações do regi-
me instaurado pelo venezuelanoHugoChávez
e outras produzidas ou meramente ensaiadas
por vários chefes populistas latino-america-
nos. As ameaças à liberdade de expressão e de
informação, em nome de direitos humanos,
são típicas dessa família de concepções políti-
cas, assimcomoa intençãodeconverteroensi-
nodaHistóriaemferramentadecontrole ideo-
lógico. Portanto, monstrengo, sim, mas não
único em sua espécie.
Para cuidardos danos causadospelo decre-

to, o presidente Lula terá de entender a exten-
são do problema. Não basta cuidar da polêmi-
ca entre os chefesmilitares e o secretárioPau-
lo Vannuchi, nem atenuar aqui e ali as amea-
ças ao agronegócio. O decreto é totalmente
ruim, porque é de natureza ditatorial. É esse o
problema real, e o presidente sabe disso mes-
mo que não o tenha lido.

Querelatório, que
nada!Ponhamos três

caçasnomeiodoAtlântico,
numconfronto.Aqueleque
voltar... Estáaí asolução”
JackSzymanski
Cascavel

“
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Por que, afinal, o
Tesouro e o BC
em disputa no
mercado de câmbio

Em busca de
culpados pelos
fracassos que eles
próprios armam
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